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Apresentação

Ao longo de sua história, a Procuradoria-Geral do Estado do Paraná 
tem contribuído de maneira saliente com a produção acadêmica paranaense. 
Vários doutrinadores importantes compõem os quadros da Instituição, 
construindo um cabedal de vultosa produção de pensamento jurídico.

O sexto volume da Revista “Direito do Estado em Debate” representa 
a continuidade desta tradição e nasce dos esforços e da competência dos 
procuradores e colaboradores externos, componentes do Conselho Editorial 
e da Comissão Editorial, que possibilitaram uma publicação de qualidade 
indiscutível. Posso testemunhar o profissionalismo, o zelo e a sempre 
indispensável paixão com que a revista vem sendo conduzida, sendo marcante 
o rigoroso sistema de seleção dos artigos encaminhados para análise e a 
obstinação de todos por um constante aprimoramento da publicação.

Constata-se a atualidade dos temas discutidos e sua proximidade com 
os problemas vivenciados nas lides envolvendo interesses estatais, de maneira 
que os estudos, a um só tempo, importam às advocacias pública e privada.

Estamos certos que a publicação contribuirá para o enriquecimento 
da nossa produção doutrinária.

Curitiba, 20 de outubro de 2015.

Paulo Sérgio Rosso
Procurador-Geral do Estado do Paraná
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